Comarca da Capital - 40ª Vara Criminal
Juíza: Renata Gil de Alcântara Videira
Processo nº 0224963-95.2014.8.19.0001
Processo nº: 0224963-95.2014.8.19.0001 Acusado: EDINILSON VIANA MOREIRA Artigo 356 do CP S E N T E N Ç A O Ministério Público ofereceu denúncia em face de EDINILSON VIANA MOREIRA, devidamente qualificado às fls. 02A/02B, pela prática da conduta típica prevista no artigo 356, do Código Penal, narrando na peça inicial que: ´No dia 02 de dezembro de 2009, por volta das 14h00min, no Forum do X JECRIM da Capital, situado na Rua Filomena Nunes, nº 107, 1º andar, Olaria, nesta cidade, o denunciado, livre e consciente, deixou de restituir os autos do processo nº. 0021879-35.2008.8.19.0210 que recebeu na qualidade de advogado. Os autos revelam que o denunciado fez carga do processo na data mencionada, permanecendo com os autos até o dia 22 de novembro de 2013, com nítido intuito protelatório, a fim de que ocorresse o fenômeno da prescrição antes da denúncia ser recebida, o que efetivamente ocorreu.´ A denúncia de fls. 02A/02B foi recebida no dia 16/07/2014, à fl. 109, vindo instruída com o procedimento investigatório do Ministério Público, instruído com os autos do processo nº. 0021879-35.2008.8.19.0210, contendo as seguintes peças principais: procuração de fls. 46/47, outorgando poderes ao denunciado, na qualidade de advogado para a defesa dos réus na ação em tramite no X JECRIM; em fl. 100/101, certidão cartorária; em fls. 103/103, o Ministério Público requereu o arquivamento do feito e extração de cópias para apuração de eventual cometimento de crime; em fl. 105, cópia da sentença de extinção de punibilidade, determinando ainda a remessa de cópias à Central de Inquéritos. Em fl. 108, o Ministerio Público ofereceu denúncia, a qual foi recebida na decisão de fl. 109. Em fls. 131/ 149, resposta à acusação. Despacho de fl. 157, designando audiência especial. Mandado de citação do acusado devidamente cumprido em fls. 160/161. Audiência especial retratada na assentada de fl. 165, oportunidade em que foi proposta ao réu a suspensão do processo de acordo com o artigo 89 da Lei 9.099/95, o que foi recusado pelo acusado, sendo designada audiência de instrução e julgamento. Folha de antecedentes criminais do acusado em fls. 172/176, constando duas anotações referentes a feitos diversos do presente. Audiência de instrução e julgamento retratada na assentada de fls. 180/181, oportunidade em que foram ouvidas as testemunhas de acusação Júlio Cesar e Laercio. Pela defesa não foi produzida prova oral. Em seguida, foi o réu interrogado. As partes dispensaram diligencias. Ao final, foi determinada abertura de vista às partes para apresentação de alegações finais. Alegações finais do Ministério Público em fls. 188/191, pela condenação do acusado nas penas do artigo 356 do CP. Alegações finais da defesa de fls. 194/213, pugnando pela absolvição do réu. É O RELATÓRIO. DECIDO. Imputa-se ao acusado Edinilson Viana Moreira o delito previsto no artigo 356 do Código Penal, posto que no dia 02/12/2009, no X Jecrim desta comarca, situado no fórum de Olaria, teria retirado em carga os autos do processo nº. 0021879-35.2008.8.19.0210, somente devolvendo-os no dia 22/11/2013, a fim de que ocorresse o fenômeno da prescrição antes do recebimento da denúncia. Aduz a defesa técnica que a denúncia é inepta por não respeitar o artigo 41 do CPP. Ao contrário do que é alegado a denúncia preenche a todos os requisitos previstos no artigo 41 do CPP, contendo de forma bastante clara a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado, a classificação do crime e o rol de testemunhas. A materialidade delitiva da conduta restou demonstrada através dos documentos encaminhados pelo X JECRIM ao Ministério Público de fls. 03/105, assim como pelos depoimentos colhidos em sede judicial, valendo destacar a certidão cartorária de fls. 100 e a cópia do livro de cargas de fls. 101, onde é informado que o acusado retirou o feito em do cartório no dia 02/12/2009, somente restituindo-os em 22/11/2013, quase quatro anos depois. Igualmente não restam dúvidas no que concerne à autoria. A testemunha Laercio Barbosa de Lima, ouvida em juízo, informou que conhece o acusado, que foi seu advogado num processo no Juizado Criminal de Olaria, que não sabe ao certo o que aconteceu no feito, mas o denunciado, na qualidade de advogado, disse que tinha resolvido o processo. A testemunha Júlio Cesar de Melo Gonçalves também ouvida por método áudiovisual em juízo, informou que conhece o acusado e o contratou como advogado para defendê-lo. Que não foi na audiência no JECRIM, e o denunciado informou que havia sido absolvido. Que conhecia o acusado, pois o mesmo era seu vizinho. Em seu interrogatório, o réu informou que retirou o processo em carga para informar as testemunhas que seriam ouvidas no processo, porém os clientes demoraram a entregar os nomes. Que havia muitos processos no escritório e os autos ficaram na prateleira com os demais processos. Que não devolveu o processo no prazo de 5 (cinco) dias e não foi intimado a devolvê-lo. Que retirou o andamento do processo na internet e constava que estava em vista ao Ministério Público. Que este andamento o induziu a erro, porque esqueceu que o processo estivesse em seu poder, porque não constava a carga no andamento eletrônico. Que ao arrumar a prateleira, viu que o processo encontrava-se em seu poder e imediatamente restituiu os autos, explicando a situação a escrivã. Que a carga foi feita no livro, mas o andamento conta como vista ao Ministério Público. O acusado não negou que o processo estivesse em seu poder, informando que apenas teria esquecido que tinha feito carga e que o andamento eletrônico o induziu a erro, fazendo-o crer que ainda estivesse com vista ao Ministério Público. Entretanto, a data da carga foi 02/12/2009, portanto, posterior ao retorno do feito do Ministério Público, ocorrido no dia 18/08/2009. Ademais, não é crível que um profissional não atentasse para a data de remessa ao Ministério Público e a demora para o processamento do feito na serventia, somente encontrando o processo ´perdido´ na prateleira de seu escritório após consumado o prazo prescricional para o delito. O fato de o réu não ter sido intimado para devolver os autos, por si só, não exclui o dolo no cometimento do delito, posto que se valeu do procedimento manual adotado para a realização da carga, que não apontava no sistema informatizado que os autos estavam com o causídico, dificultando a fiscalização por parte do cartório. Sendo assim, após a instrução processual, restou devidamente comprovado o dolo específico inerente ao tipo penal do crime de sonegação de objeto de valor probatório, consistente na vontade de prejudicar a administração da justiça, podendo-se inferir dos depoimentos das testemunhas e das demais provas obtidas nos autos que o acusado deixou de restituir os autos do processo nº. 0021879-35.2008.8.19.0210 em tramite no X JECRIM, que recebeu na qualidade de advogado. Em linhas finais, é o acusado culpável, eis que imputável, estando ciente do respectivo ilícito comportamento, devendo e podendo dele ser exigida conduta de acordo com os preceitos proibitivos implicitamente contidos no tipo, inexistindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade aplicável ao caso presente. Face ao exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e CONDENO o acusado EDNILSON VIANA MOREIRA nas sanções do artigo 356 do Código Penal. Passo a dosimetria da pena, com arrimo nos artigos 59 e 68, do Código Penal. Na primeira fase, considerando que os motivos, circunstâncias e consequências do crime no caso em apreciação são inerentes ao próprio tipo penal, fixo a pena-base no mínimo legal, mais especificamente em 06 (seis) meses de detenção e 10 (dez) dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo. Na segunda fase, ausentes quaisquer circunstâncias atenuantes ou agravantes, mantenho a pena fixada. Na terceira fase, ausentes quaisquer causas de aumento ou diminuição da pena, mantenho a pena encontrada, totalizando 06 (seis) meses de detenção e 10 (dez) dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo, sanção que torno definitiva à míngua de outras circunstancias influenciadoras. O regime inicial de cumprimento da pena será o aberto, na forma do artigo 33, §2º, ´c´, do CP. Concedo a substituição da pena privativa de liberdade por uma restritiva de direitos a serem definidas pela Vara de Execuções Penais, conforme artigo 44 § 2º do Código Penal. Condeno-o, outrossim, ao pagamento das custas do processo, como consectária da sucumbência, conforme determina o artigo 804, do Código de Processo Penal. Expeça-se a competente Carta de Sentença para a Vara de Execuções Penais. Publicada em mãos do Sr. Escrivão dou por intimadas as partes. Proceda-se às comunicações de estilo. Após, o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.01.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
